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RESUMO | OBJETIVO: conhecer o trajeto de pessoas com 
deficiência à unidade de saúde da família. MÉTODO: 
trata-se de estudo observacional, descritivo e qualitativo. 
A coleta de dados ocorreu no período entre novembro 
de 2015 e março de 2016, no maior bairro da periferia 
de um município da região médio norte de Mato Grosso, 
mediante roteiro de observação, fotografias, fita métri-
ca e diário de campo. As imagens foram interpretadas 
pela análise iconográfica. RESULTADOS: o descuido e o 
desrespeito com as questões ética e ambiental de outros 
moradores ficaram evidentes no estudo, colaborando ou 
intensificando barreiras urbanísticas para inacessibili-
dades das pessoas com deficiência. Dentre as barreiras 
encontradas, predominou descontinuidade e empecilhos 
em calçadas. CONCLUSÃO: como forma de eliminar es-
sas barreiras e promover maior inclusão social, fazem-se 
necessárias medidas de conscientização da população, 
práticas informativas sobre seus direitos e acolhimento in-
tegral, principalmente conduzidos por profissionais de saú-
de, além do olhar sensível dos órgãos gestores. 

PALAVRAS-CHAVE: Acesso aos serviços de saúde. Pesso-
as com deficiência. Estruturas de acesso.
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ABSTRACT | OBJECTIVE: to assess and evaluate the 
path of people with disabilities to the Family Health 
Unit (Brazilian Public Health System). METHOD: this is 
an observational, descriptive and qualitative study. Data 
collection occurred between November 2015 and March 
2016 in districts of the periphery of the largest municipality 
in the middle north of Mato Grosso state, Brazil, through 
observation script, photographs, tape measurements and 
field diaries. The images were interpreted by iconographic 
analysis. RESULTS: carelessness and disregard for the 
ethical and environmental issues of other residents were 
evident in the study, collaborating or intensifying urban 
barriers to inaccessibility of persons with disabilities. 
Among the barriers encountered, predominated 
discontinuity and obstacles on sidewalks. CONCLUSION: 
In order to eliminate these barriers and promote greater 
social inclusion are necessary public awareness policies, 
information practices of the rights of the people with 
disabilities and full compliance with the rights of people 
with disabilities, mainly driven by health professionals, and 
the sensitive eye of the management bodies.

KEYWORDS: Health services accessibility. Disabled 
persons. Architectural accessibility.
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Introdução

O termo acessibilidade corresponde à possibilida-
de e condição do alcance, percepção e compreen-
são, para usufruto, de forma segura e autônoma, 
de espaços, edificações, mobiliários, equipamentos, 
meios de transporte, comunicação, informação e 
demais serviços e/ou instalações que se encontrem 
abertos à população, de caráter público ou priva-
do, de utilização coletiva, localizados na zona rural 
ou urbana, de pessoas com ou sem deficiência1. 

Essa acessibilidade aplicada aos serviços de saúde 
direciona a dois aspectos: a dimensão sócio orga-
nizacional, que caracteriza a oferta do serviço e a 
dimensão geográfica, que se associa à distância e 
ao deslocamento2. Quando se trata das Unidades 
de Saúde da Família (USF), a pessoa com deficiên-
cia (PcD) se esbarra em muitas dificuldades, desde 
aquelas relacionadas à localização da unidade no 
território à outras referente às adequações neces-
sárias para sua plena utilização3. 

Segundo Mamed4 o acesso aos serviços de saúde é 
designado como a autonomia de escolha dos servi-
ços, bem como sua disponibilidade no instante da 
procura ou até mesmo como se dá a relação en-
tre os pilares de aceitabilidade, disponibilidade e 
informação. Porém, essa clientela pode apresentar 
perda de sua autonomia e isso lhes causar danos 
na assistência à saúde, já que possuem sofrimentos 
históricos diante da invisibilidade e estigmatizações 
da sociedade5.

A oferta dos serviços de saúde não implica apenas 
em dispor de estruturas prediais voltadas ao cuida-
do em saúde, mas sim no modo como esse cuidado é 
compreendido e efetivado. A começar pela redução 
da distância entre o cliente, serviço e profissional, 
refletindo principalmente sobre suas necessidades e 
as barreiras existentes até o encontro assistencial.

Mas, ainda que haja assistência pelas equipes de 
USF, a busca por independência, liberdade e digni-
dade dessas pessoas deve ser prioridade no traba-
lho dos profissionais de saúde. Contudo, esse traba-
lho deve ser compartilhado com toda a comunidade, 
pois todos desfrutam das melhorias geradas5.

A partir disso, a afim de entender e superar algumas 
iniquidades em saúde, de caráter ambiental, esse 

estudo objetivou conhecer o trajeto de pessoas com 
deficiência à Unidade de Saúde da Família (USF).

Metodologia

Trata-se de estudo observacional ambiental, descri-
tivo e qualitativo. Realizado na periferia do maior 
município da região do médio norte de Mato Gros-
so. A escolha deste município deu-se primeiramente 
por ser referência de 21 municípios mato-grossen-
ses, possuir o maior quantitativo populacional dessa 
região e pela escassez de estudos dessa natureza 
in loco.

Primeiramente, antecedendo à coleta de dados, 
houve contato e reunião com as equipes de saúde 
da família das áreas escolhidas, a fim de apresen-
tar-lhes o estudo e responder aos questionamentos 
frente ao seu desenvolvimento. Após, verificou-se 
disponibilidade de um agente comunitário de saúde 
(ACS) para apresentar a área de cobertura da uni-
dade de saúde, sinalizar os trajetos das PcD.    

Os dados foram coletados no período compre-
endido entre novembro a dezembro de 2015 no 
bairro mais distante do centro urbano desse mu-
nicípio, por deduzir maiores desigualdades e vul-
nerabilidades. Utilizou-se roteiro de observação 
dos bairros e fotografias do principal trajeto das 
residências dos sujeitos até a USF da área atra-
vés de câmera digital Sony Cyber-shot DSC-H100 
16.1mp; fita métrica graduada em centímetros 
servindo como recurso para a mensuração de su-
perfícies e diário de campo.

Utilizou-se a codificação do tipo alfanumérica, onde 
a letra P indica o percurso do sujeito e o elemento 
numérico que compôs o conjunto, a ordem em que 
ocupa na pesquisa. 
  
Dentre as imagens urbanísticas capturadas, selecio-
nou-se aquelas que melhor retratavam os obstáculos 
encontrados. Estas foram tratadas pela análise con-
ceitual, em três etapas de interpretação: a pré-ico-
nográfica (nível primário ou natural), a iconográfica 
propriamente dita (secundário ou convencional) e o 
terceiro nível, mais profundo, centrado no significa-
do intrínseco (ou conteúdo), que comporta uma de-
masia de valores simbólicos6.
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Respeitando todos os aspectos éticos em pesquisa 
desse caráter observacional ambiental, todas as 
imagens do estudo, apresentaram somente aspec-
tos urbanísticos e arquitetônicos, consequentemente, 
não trouxeram nenhum prejuízo e/ou danos a seres 
humanos, bem como à natureza.
 

Resultados e discussão

A localidade do estudo situa-se a 6100m de dis-
tância do centro do município, abrange uma média 
populacional de 4122 pessoas, sendo grande parte 
carente e amparada por programas de auxílio go-
vernamentais, residentes em moradias de alvena-
ria, com energia elétrica e abastecimento de água 
tratada, recolhimento de lixo em três distintos dias 
da semana, imperando o uso de fossa séptica como 
escoadouro. O transporte coletivo circula pelo local 
a cada 60 minutos.

Entre os percalços predominantes nos trajetos inves-
tigados, destacou-se irregularidades presentes nas 
passarelas e calçadas.

Na figura 1, observa-se hidrômetros dispostos cen-
tralmente à calçada da residência do P10, que 
além de dificultarem a passagem do sujeito, inten-
sificam o sofrimento de cadeirantes nesse percurso, 
visto que ao manobrarem suas cadeiras para des-
viarem desses obstáculos, podem vir a tombarem, 
em razão do desnível existente entre a calçada e o 
solo, e também, pelo fato de não haver rampa de 
acesso em toda a extensão da calçada.

Vale ressaltar, que a mensuração de largura obti-
da a partir da calçada supracitada, corresponde a 
102cm, sendo que nas regiões onde estão implanta-
dos os hidrômetros, há um decréscimo dessa medida 
para apenas 77cm, atrapalhando tanto manobras 
individuais, quanto a condução por outras pessoas.

Além desse percurso (P10), há também outras resi-
dências adjacentes no local, que foram concedidas 
por programas assistenciais, porém sem a cautela 
e sensibilidade quanto à engenharia de acessibili-
dade. Essa questão favorece o margeamento das 
PcD, pois aqueles cidadãos agraciados com as Ha-
bitações de Interesse Social (HIS), são normalmente 
menos favorecidos frente à continuidade ou adição 
de algum benefício na edificação de suas moradias.

Esse panorama, aumenta ainda mais a necessidade 
de utilização de outros mecanismos auxiliares, como 
as Tecnologias Assistivas (TA) que além de promove-
rem a melhoria da capacidade funcional do sujeito, 
suscitam independência às dinâmicas sociais estabe-
lecidas ou projetadas7. 

Figura 1. Hidrômetros no percurso P10. Novembro a dezembro de 2015. 
Tangará da Serra -MT, Brasil.

Figura 2. Obstáculo no trajeto P2. Novembro a dezembro de 2015. 
Tangará da Serra – MT, Brasil.
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Na figura 2, percebe-se que o espaço delimitado 
para término da pavimentação da calçada foi ocu-
pado por uma cerca. Essa situação inviabiliza a uti-
lização completa da calçada por algumas PcD, visto 
que sua condição não permite a descida à via para 
continuação do percurso, tornando esse dispositivo 
público inutilizável. Esse obstáculo também está pre-
sente nos trajetos P4 e P8, remetendo à uma proble-
mática de maior relevância.

A não pavimentação das calçadas remete à uma 
outra adversidade: seu uso indevido e desordena-
do como área de plantio. Parte dos moradores que 
habitam nesses derredores, apropriam-se desses 
espaços para o cultivo de árvores frutíferas e orna-
mentais, não tendo o devido cuidado em relação às 
complicações que suas atitudes trazem para as PcD 
e estrutura urbanística da cidade.

Como meio de conscientizar a população quanto 
a essa conduta, que constitui um obstáculo para a 
construção de uma sociedade ética, próspera e res-
peitosa, se encontram medidas educacionais8 como 
a cartilha de desenho universal, criada para promo-
ver a orientação da população referente às ações 
que interfiram na adaptação e mobilidade e dire-
cionada à construção de espaços mais acessíveis e 
eliminação de barreiras9.

Demais estudos identificaram como adversidades a 
falta de conhecimento (35%), de conscientização da 
população (29%), apoio do governo (16%), meios 
apropriados (10%) e falta de interesse (5%)10, alia-
das à escassez de abordagens cientificas e proje-
tos11, que agravam a exclusão social. Esses fatores 
são de suma importância para o fortalecimento da 
inserção de PcD em meio à sociedade, pois parte 
da população desconhece os impactos decorrentes 
de sua ação, agindo esporadicamente em decor-
rência de hábitos culturais e não por negligência. 

Para promoção da acessibilidade, compete às au-
toridades e órgãos públicos/privados o desenvolvi-
mento de campanhas que visem a sensibilização da 
comunidade, disponibilizando recursos para a cria-
ção de projetos com enfoque nessa área e investin-
do na formação de profissionais que atuam em de-
trimento da inclusão social12. Nesse contexto, estão 
as ações preconizadas pela Vigilância Ambiental, 
Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) 
e Universidades, desenvolvidas em redes, com ên-

fase na mobilização social, englobando o acesso 
à informação e superação de desigualdades/vul-
nerabilidades, que caracterizam possibilidades de 
transformações sociais13.

Na figura 3, percebe-se que há uma delimitação 
para a construção de calçadas, contudo, há um pos-
te de energia elétrica posicionado entre essa de-
limitação, o que sinaliza outro fator que coopera 
para a inacessibilidade. Nota-se também, vastos 
desníveis no caminho, bem como entulhos entre as 
depressões.

No período de aumento pluviométrico, a inacessibi-
lidade se agrava, visto que todo solo não pavimen-
tado se encharca, torna-se escorregadio, descom-
pactado e inseguro para passagem de pedestres, 
complicando ainda mais a locomoção da PcD nesses 
trajetos, que muitas vezes são os únicos disponíveis 
para dirigir-se ao destino pretendido.

Normalmente, os bairros de periferia apresentam 
maior desordem urbanística se comparados a outros 
bairros. Isso se dá em decorrência da heterogenei-
dade da paisagem urbana, que reflete uma diver-
sidade de produções espaciais projetadas a partir 
de métodos próprios e descontrolados, não aten-
dendo às melhores condições necessárias de vida14.

Esta desordem é mais acentuada em bairros que 
dispõem de índice socioeconômico baixo, onde ob-
serva-se maior deficiência estrutural, remetendo à 
imprescindibilidade de um projeto urbano acessí-
vel como base para a promoção do desenvolvi-

Figura 3. Ausência de calçada e pavimentação no trajeto P1. Novembro a 
dezembro de 2015. Tangará da Serra -MT, Brasil.
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Profissionais de saúde, especialmente da enfer-
magem, por estabelecerem maior contato com os 
pacientes, são de fundamental relevância para su-
peração de obstáculos e legitimação dos direitos 
das PcD. Suas ações de conscientização, permeadas 
pela disseminação de informações, constituem avan-
ços significativos nesse entrave. Ressalta-se ainda 
como seu papel no cuidado a essas pessoas, a de-
fesa pela liberdade e proteção da vida, bem como 
orientação aos familiares quanto ao seguimento do 
tratamento e reinserção social através do trabalho, 
lazer e exercício dos direitos civis20. 

Para isso, devem seguir práticas exitosas como a 
“Roda do Quarteirão”, estratégia desenvolvida no 
município de Sobral (CE) por profissionais de saúde, 
que visa o esclarecimento dos direitos das PcD por 
meio de medidas educativas com a comunidade, 
além de impulsionar o controle social. Os programas 
sobre funcionamento de órteses e próteses, ativida-
des direcionadas na semana da pessoa com defi-
ciência, seminários sobre inclusão, assistência social 
e capacitação para cuidadores de PcD são ações 
imprescindíveis que proporcionam maior qualidade 
e igualdade na vida dessas pessoas21. 

Considerações finais 

A partir do mapeamento dos trajetos das PcD à 
unidade de saúde da família, identificou-se vastos 
impedimentos que intensificam a inacessibilidade. 
Dentre eles, cita-se os entraves nas calçadas, como 
hidrômetros, automóveis estacionados, materiais de 
ferros-velhos, cercas e arborização inapropriada, 
bem como ausência de pavimento, revelando ca-
rências de adequações que contemplem o desenho 
urbanístico; mecanismo que propicia acesso e aces-
sibilidade às pessoas com deficiência e aos demais 
cidadãos, nos ambientes e equipamentos.

Juntamente às PcD e a comunidade adjacente, os 
profissionais de enfermagem devem atuar por meio 
de práticas informativas e de conscientização, de 
modo que essa população exerça cada vez mais 
seus direitos, pois somente mediante o acesso ao co-
nhecimento as PcD poderão efetivá-los. A começar 
pela descoberta e identificação de cenários para 
realizar suas reivindicações frente suas dificuldades, 

mento do espaço e para superação da desigual-
dade social14.

No trajeto P18, além do não calçamento, encontrou-
-se automóveis estacionados em meio à calçada, 
obstruindo completamente o trânsito de pedestres. 
Esse achado se configura como motivo para noti-
ficação, ora por não haver a devida autorização 
do órgão competente para a ocupação da mesma, 
ora por se enquadrar no âmbito de barreiras que 
impedem o tráfego. 

Além disso, a problemática dos ferros-velhos, pre-
sentes no percurso P5 e P13, é um agravante desse 
aspecto e está presente em muitas cidades brasi-
leiras. Os materiais desse tipo de comércio comu-
mente ficam dispostos ao ar livre, em terrenos, vias 
públicas e calçadas, dificultando a circulação, e por 
corresponderem muitas vezes à estruturas perfuro-
-cortantes, robustas e/ou geradoras térmicas, am-
pliam os riscos de acidentes15. Sem desconsiderar 
outros problemas desses ambientes para os cida-
dãos, referentes ao contato facilitado com animais 
peçonhentos e vetores de doenças tropicais16. 

As PcD assim como os demais cidadãos, possuem o 
direito de exercer um controle social efetivo. Esse, 
configura-se como a participação na gestão públi-
ca, fortalecendo a democracia e engloba a criação 
de canais de comunicação, bem como o acesso faci-
litado às informações, mecanismo fundamental para 
a consolidação da gestão democrática participati-
va. No âmbito da saúde, inclui a disponibilidade de 
portais individualizados, que abrangem os recursos 
repassados e as metas estabelecidas17, além da es-
cuta e intervenções propostas pela sociedade18.

Historicamente, a luta de pessoas com deficiência 
pelos seus direitos tem sido constante. As reivindi-
cações se fazem necessárias em grande parte dos 
ambientes, a começar por sua rua, que não dispõe 
de desenho universal. Na comunidade, apesar do 
desejo de envolvimento social, o que prevalece em 
muitas situações, são a intolerância à diferença e 
com isso, o isolamento social. Na estrutura e disposi-
tivos do bairro, as PcD tem buscado incessantemen-
te transporte adequado18, maior acessibilidade nas 
escolas e ambientes de lazer e práticas específicas 
às suas limitações, apoiadas por demais pessoas 
que fortalecem esse movimento19.
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que podem ser intrínsecas e reconhecíveis apenas 
por quem as convive. Ademais, a inclusão dessa 
clientela em projetos de saúde contribui em dema-
sia para o acolhimento integral e holístico em saúde.

Essa temática merece maior atenção, tanto de pes-
quisadores da academia como dos profissionais que 
atendem diariamente essa demanda. Explorando 
além do percurso à unidade de saúde, trajetos a 
outros locais de uso comunitário e coletivo, de modo 
a favorecer a difusão desses saberes por mais es-
paços de discussão e planejamento de estratégias 
que visem a acessibilidade. 
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